
Municípios Cearenses
Situação fiscal: diagnóstico e encaminhamentos



Principais receitas municipais

CRESCIMENTO NOMINAL

FONTE DE RECEITA ACUMULADO JAN-SET
2017

PROJEÇÃO JAN-DEZ
2017

FPM* + 10,98% - 4,1 %

FUNDEB + 4,4 % - 6,0%

* Em 2016, a repatriação representou aproximadamente 10% do FPM anual.



Carregando…

Principais receitas municipais

Comparativo receitas e despesas: de 2011 a 2017

FONTE DE
RECEITA Índice (%)  Indexadores de despesa Índice (%)

FPM + 43,1 %  Salário Mínimo + 71,9 %

FUNDEB + 36,8 %  Piso salarial do magistério + 93,7%



Consequências
• 43,3% dos municípios com folhas de servidores efetivos em atraso;
 
• 48,3% dos municípios com os salários dos servidores contratados

temporariamente em atraso
 
• 71,7% dos municípios com pagamentos de fornecedores em atraso;
 

• 45% dos municípios, segundo o TCE, encontram-se acima do limite de
54% de gastos com despesas de pessoal;

 
• Outros 25% encontram-se acima do limite prudencial (51,3%).



Carregando…

Encaminhamentos
• Apoio Financeiro aos municípios

 
• 2017: Encaminhar a solicitação de R$ 4 bilhões a nível nacional a serem

destinados aos municípios sob os critérios do FPM.
 
• Para o Estado do Ceará, o montante seria de R$ 198,9 milhões, incrementando

em aproximadamente 4% o FPM de 2017.



Apoio financeiro aos municípios
Repercussão Ceará - Montante por coeficiente (R$) - deduzido o FUNDEB
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 2,40      1.145.826,39  
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           572.913,20
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           668.398,73
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           763.884,26
 3,40      1.623.254,05  



Encaminhamentos

• Royalties do Petróleo: Supremo Tribunal Federal precisa julgar o
mérito da ADI 4917, de maneira a definir a eficácia da Lei 12.734/12.

 
• Para efeitos comparativos, com base nas participações governamentais

de 2016, seria o equivalente a 2% a 3% do FPM anual no Estado do
Ceará.



Encaminhamentos
• PEC 212 – Ampliação do prazo de pagamento dos precatórios

 
• Pede-se que haja alteração do prazo atual: dez/2020 para um prazo máximo de

pagamento de 10 anos;

• O aumento do prazo significa alívio aos municípios que se encontram
“sufocados” com tais obrigações (aproximadamente 30% dos municípios
cearenses).

 



Encaminhamentos
•Derrubada do veto 30/17 – Encontro de contas (INSS) – Dia 21 ou

22 de novembro.



Encaminhamentos
•Atualização dos programas federais


